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Processo nº 0168202-15.2012.8.19.0001
1. Relatório 1.1. Trata-se de ação indenizatória por danos materiais e morais c/c obrigação de fazer em rito ordinário proposta por EDUARDO BRAGA DE SOUZA em face de GAFISA SPE 32 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, pelo atraso na entrega de chaves do apartamento, objeto do contrato por mais de 180 (cento e oitenta dias). Requer a entrega imediata das chaves, a condenação da Ré a restituição dos valores dispendidos para a manutenção de seus móveis estocados, bem como a condenação em danos morais e nas despesas judiciais e honorários advocatícios. Junta documentos de fls. 12/62. Indeferimento da antecipação de tutela às fls. 69. 1.2. Citação às fls. 87. Contestação 88/107, alegando, em síntese, excludente de responsabilidade por morosidade da prefeitura de Niterói em conceder ´Habite-se´, ausência de mão de obra e chuvas prolongadas. Impugna os danos materiais em razão do depósito de móveis e aduz inexistência de pendencias e danos morais. Junta documentos às fls. 108/184. 1.3. Juntada de documentos suplementares e manifestações das partes às fls. 186/285. Alegações finais 288/297 e 299/302. 2. Motivação 2.1. Cuida-se de ação indenizatória em que a relação jurídica entre o autor e a ré é de consumo, na qual a responsabilidade é objetiva, portanto, não há necessidade de se provar qualquer culpa. Para caracterizar o dever de indenizar na Responsabilidade Objetiva basta a comprovação do dano e do nexo de causalidade entre a falha no serviço e o dano gerado. 2.2. Analisando-se os autos, denota-se que a causa já se encontra madura para o julgamento, havendo elementos suficientes para a prolação de sentença definitiva, fundada em juízo de certeza, através do exercício de cognição exauriente. 2.3. Sem preliminares a decidir. Passo ao mérito. 2.4. Face aos documentos acostados aos autos verifico que, ao celebrar o contrato de Compra e Venda, a Ré obrigou-se perante o autor a proceder à entrega das chaves em outubro de 2010 (fls. 20 e 127). Após prorrogação não o fez, extrapolando, inclusive, o prazo de 180 (cento e oitenta dias). 2.5. Tal situação, porém, não pode ser considerada como fortuito externo, integrando a alegada morosidade da prefeitura de Niterói, a ausência de mão de obra e as chuvas prolongadas, ao contrário, o risco da atividade desenvolvida pela ré. Não tendo a ré cumprido com a sua obrigação no modo, tempo e lugar avençados, configurada a mora, pelo retardamento culposo na execução do empreendimento. Dessa forma, o imóvel que teria que ser entregue no máximo em abril de 2011, somente o foi em 29/06/2012 (fls. 175/176), devendo a ré responder pelos prejuízos daí advindos. 2.6. Note-se que com a entrega das chaves devidamente comprovada nos autos, ocorre a perda superveniente de interesse de agir, haja vista a comprovação de recebimento do objeto, fls. 175/176. 2.7. Passa-se, portanto, à análise das verbas pleiteadas. Nesse ponto, deve a sentença se ater aos pedidos formulados na inicial: deve a ré indenizar o autor pelos valores dispendidos com guarda-móveis pelo período do atraso na entrega do bem, no valor mensal de R$1.030,00, conforme se comprova por meio de recibos advindos de contrato de armazenamento de bens móveis (fls. 53/60), bem como a indenização por danos morais. 2.8. Por fim, cumpre consignar que consoante as peculiaridades do contrato, o fato do construtor atrasar na entrega da obra gera danos ao consumidor que foge ao mero aborrecimento já que, como no caso dos autos teve de alugar depósito para guarnecer seus bens. Ora, as pessoas possuem projeto de vida de acordo com as datas estipuladas nos contratos e não podem ser surpreendidas com argumentações, já que os riscos da obra estão consubstanciados no denominado ´fortuito interno´ e Teoria do Risco do Empreendimento´ razão pela qual, entendo devida a reparação por dano moral. 3. Dispositivo 3.1. Ante o exposto, JULGO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o pedido de entrega das chaves com fulcro no art. 267, VI do CPC e JULGO PROCEDENTE EM PARTE a ação de obrigação de fazer c/c indenizatória proposta por EDUARDO BRAGA DE SOUZA em face de GAFISA SPE 32 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. 3.2. Condeno a ré: 1) ao reembolso dos valores comprovados pelo autor dispendidos com guarda-móveis pelo período do atraso na entrega do bem, a contar de abril de 2011, no valor mensal de R$1.030,00, incidindo juros e correção monetária da data do pagamento; 2) ao pagamento de danos morais no valor de R$ 6.000,00, aplicação de juros e correção monetária da publicação deste decisum. 3.3. Em face da sucumbência mínima condeno a ré nas despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação. 3.4. P.R.I. Transitada em julgado, baixa e arquiva.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 07.07.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
